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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO  

PORTARIA Nº 110/DAGES, de 01 de dezembro de 2016. 

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO-FUNAI, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 262/PRES, de 28 de março de 2014, resolve: 

Art. 1º Constituir Comissão de Recebimento de Bens Permanente, do tipo scanners no âmbito desta Funai sede, adquiridos pela 

Ata de Registro de Preço n° 131/2016/UFG, gerenciada pela Universidade Federal do Goiás, que tem como objetivo receber e 

examinar, no que diz à quantidade e a qualidade dos bens permanentes adquiridos por esta Fundação.  

Art. 2° Estabelecer que a Comissão de que trata o art. 1° como competências: 

I. receber e examinar, no que diz respeito à quantidade dos bens entregues pela empresa em cumprimento ao Edital e/ou a 

Nota de Empenho; 

II. solicitar à Unidade Solicitante e/ou área Técnica a indicação de servidor habilitado com conhecimento técnico, para 

respectiva análise e parecer do material adquirido; 

III. rejeitar o bem que estiver fora das especificações do Edital e/ou da Ata de Registro de Preço; 

IV. expedir Termo de Recebimento e Aceitação ou Nota Técnica à Coordenação Geral de Recursos Logísticos, no caso de 

rejeição do bem;  

V. receber recursos dirigidos à autoridade superior, interpostos contra seus atos e tomar providências pertinentes; 

VI. rever seus atos, de ofício ou mediante provocação. 

Art. 3° Designar os servidores EDNEY GONÇALVES DE SOUZA, matrícula nº 6659895, UBIRATAN DANTAS DE 

MEDEIROS, matrícula nº 6662780 e VITOR MOURA DOS SANTOS, matrícula nº 1819620, para, sob a presidência do 

primeiro, comporem a Comissão de Recebimento de Bens Permanentes da Ata de Registro de Preço n° 131/2016/UFG. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento da garantia. 

JANICE QUEIROZ DE OLIVEIRA 

                                                                                  Diretora 
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